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Status 

CONCLUIDO 

Outras informagées 

Categoria Niimero da Processo 

8 Contratagdo Administrativo 

V - prestação de servigos, inclusive os técnico-profissionais especializados/Servigo continuado sem 63031.005617/2026- 
dedicação exclusiva de mao de obra 1 

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO 

(Processo Administrativo n° 63031.005617/2026-11) 

TERMO DE REFERENCIA 

CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

11  Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços, sob demanda, de acondicionamento, 

transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada de resíduos industriais, classe | e IIA e IIB, 

provenientes dos diversos processos do Complexo Naval da Ilha das Cobras, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento . 

GRUPO ITEM ESPECIFICAGAO CATSER | UNIDADE [QUANTIDADE| VALOR VALOR 

DE MEDIDA UNITARIO TOTAL 

1 1 Lampadas 14265 UN 7000 R$3,50 |R$ 24.500,00 

fluorescentes 

2 Embalagens 14265 KG 25.500 R$3,66 |R$ 93.330,00 

contaminadas com 

derivados de petrdleo e 

/ou tinta naval 

3 Residuos 14265 KG 12.000 R$ 4,00 R$ 

sélidos contaminados 48.000,00 

com substéancias 

perigosas 

4 Material isolante 14265 KG 1000 R$ 4,55 |R$4.550,00 

térmico com amianto 
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5 Produtos químicos 14265 KG 15.000 R$ 6,63 R$ 

99.450,00 

6 Residuos quimicos 14265 L 16.500 R$ 6,63 R$ 
liquidos 109.395,00 

7 14265 L 9.500 R$ 5,42 R$ 
Solução de banho 51.490,00 
quimico — Classe | 

8 14265 L 11.000 R$6,13 R$ 
Solução ácida da 67.430,00 
galvanoplastia, 

resíduo perigoso 

Classe | 

9 14265 L 11.000 R$ 5,42 R$ 
Efluente da 59.620,00 

galvanoplastia, 

resíduo perigoso 

Classe | 

10 Resíduos 14265 KG 7.000 R$ 2,95 R$ 

Eletroeletrônicos 20.650,00 

11 Tijolos refratários 14265 KG 4.000 R$ 4,00 R$ 
contaminados 16.000,00 

contaminados com 

substancias perigosas 

12 Residuo de borrachae | 14265 KG 4.500 R$ 2,63 R$ 
pneus 11.835,00 

13 Pilhas e baterias 14265 4.500 R$ 4,28 R$ 
19.260,00 

14 Material de fibra de 14265 KG 15.000 R$ 2,97 R$ 

vidro (casco de 44.550,00 

embarcacéo) e 

material contaminado 

com residuo de fibra 

de vidro 

15 Vidro 14265 KG 1.500 R$2,63 |[R$3.945,00 

16 Material isolante 14265 KG 5.000 R$ 2,97 R$ 
térmico de fibra de 14.850,00 

vidro, lã de rocha ou 

poliuretano 

Classificação do objeto quanto a heterogeneidade ou complexidade 

1.2. O(s) servigo(s) objeto desta contratagdo são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que trata-se de demanda para a manutengéo da 

atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes da Instituicdo sendo a vigéncia plurianual 

mais vantajosa considerando o disposto no Estudo Técnico Preliminar. 

Prazo de vigéncia 
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14. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período nos termos do art. 106 e 107 da Lei nº 

14.133/21. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.6 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

1.6.1 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. A presente contratação encontra-se devidamente alinhada aos instrumentos de planejamento da Base Naval da 

llha das Cobras (BNIC), estando prevista no Plano de Aplicação de Recursos e em conformidade com o Plano de 

Contratações Anual (PCA), nos termos do art. 18, §1°, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A descrigdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 

requisitos apresentados no Relatério Ambiental, anexo deste Termo de Referéncia, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratagbes Sustentaveis. 

Indicagdo de marcas ou modelos 

4.2. Na presente contratação não se aplica a indicagdo de marcas, caracteristicas ou modelos. 

Da vedacdo de utilizagdo de marca/produto na execução do servigo 

4.3. N&o se aplica a vedagéo de utilização de marca/produto na execugéo do servigo. 

Subcontratação 

4.4. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.4.1. Será permitida a subcontratação parcial do objeto deste Termo de Referência que poderá ser as atividades 

de coleta e transporte ou as atividades de tratamento e/ou disposição final. 

4.4.2. A subcontratação fica limitada a 49% (quarenta e nove por cento) do valor total do Contrato. 
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4.4.3. A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE, antes da efetiva subcontratação e como requisito desta, a 

relação de todas as SUBCONTRATADAS e respectivos objetos, que deverão ser previamente aprovadas por este 

órgão. Caso ocorra alguma necessidade de alteração da relação aprovada, esta deverá ser submetida a prévia 

avaliação e aprovação por parte da CONTRATANTE. 

4.4.4. As empresas SUBCONTRATADAS, assim como a CONTRATADA, deverão estar em dia com sua situação 

de cadastro e habilitação no SICAF. Caso contrário, não poderão ser admitidas como SUBCONTRATADAS. 

4.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita 

execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 

responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

4.6. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado 

cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

47. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.8. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

Garantia da contratação 

4.9. Né&o haverá exigéncia da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 

razées constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.10. A avaliagdo prévia do local de execugéo dos servigos é facultativo para o conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realizagdo de vistoria 

prévia,acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08 horas as 16 horas. 

Mediante prévio agendamento a ser realizado através dos e-mails e/ou telefones: bnic.ambiental@marinha.mil.br - 

2197-7356 

4.11. Seréo disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.12. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico deverd estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitagéo para a realização da vistoria. 

4.13.  Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, devera prestar declaragdo formal assinada pelo seu 

responsavel técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratagéo. 

4.14. A ndo realizag&o da vistoria ndo podera embasar posteriores alegagées de desconhecimento das instalações, 

dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestagdo dos servigos, devendo o Contratado 

assumir os 6nus dos servigos decorrentes. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Inicio da execução do objeto: a partir da assinatura do contrato ou ata. 

5.1.2. — Após a assinatura do contrato o Fiscal enviará para a CONTRATADA o Empenho do serviço a ser 

realizado por e-mail e, conforme demanda, entrará em contato com a CONTRATADA para informar a necessidade de 

retirada de resíduos, considerando a limitação de espaço físico para armazenamento do paiol. Caso a contratada 

julgue necessário, poderá ser solicitado o envio de fotos para melhor dimensionamento do caminhão para realizar a 

coleta dos resíduos. Após a solicitação do fiscal de contrato e informação do tipo de resíduo em que há necessidade 

de ser coletado a CONTRATADA terá 96horas para disponibilizar o caminhão no Complexo Naval da Ilha das Cobras 

(CNIC), devidamente preparado com os materiais, equipamentos e pessoal necessário para realizar a coleta e 

armazenamento para transporte. 

5.1.3. O veículo utilizado para o transporte do resíduo deverá cumprir todas as exigéncias legais dos órgãos 

regulares (DETRAN, ANTT, PRF, entre outros) e normas técnicas vigentes. A BNIC solicitará a substituicao do veiculo 

caso este nao apresente as condi¢des adequadas para o transporte do residuo conforme a ABNT NBR 13.221:2010 

“Transporte terrestre de residuos”, o que devera ocorrer em no maximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

5.1.4. A BNIC emitird o Manifesto de Residuos que devera acompanhar todo o percurso entre o gerador e o 

receptor do residuo. 

5.1.5. Qualquer incidente ocorrido durante a execução dos servigos, que possa vir a acarretar atraso no 

cumprimento do cronograma e/ou que provoque sua paralisagdo, devera ser formalmente comunicado à fiscalizagao 

por meio de e-mail no prazo máximo de até 12 horas ap6s o ocorrido, e o contato por telefone efetuado o mais breve 

possivel no prazo maximo de 8 horas após o ocorrido. 

5.1.6. A CONTRATADA é responsavel pelo planejamento da realizagao dos servigos, ficando sob 

autorizacdo de execução pelo FISCAL DE CONTRATO. Os servicos devem ser realizados de maneira a minimizar as 

interferéncias ao funcionamento normal desta Organizagao Militar. 

51.7. A CONTRATADA deve enviar com no minimo 24 horas de antecedéncia ao dia agendado para coleta 

toda a documentação necessaria para aprovacao do FISCAL DE CONTRATO e autorização de entrada na portaria. 

(Fotocopia da Identidade; Fotocépia do CPF; e para acesso do caminh@o será necessario apresentar Certificado de 

Registro e Licenciamento de Veiculo (CRLV) e Carteira Nacional de Habilitagdo (CNH) do motorista, validas.). 

5.1.8. A CONTRATADA devera obedecer as normas de seguranca e de qualificagdo de motoristas 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Transito (CONTRAN); 

5.1.9. Os caminhdes deverão estar regularizados junto ao Departamento Estadual de Transito (DETRAN) e 

a Agéncia Nacional de Transporte Terrestres (ANTT); 

5.1.10. Ao chegar ao CNIC a contratada devera entrar em contato com o FISCAL DE CONTRATOS para 

acompanhamento durante todas as etapas de execução do servico, inclusive a de pesagem do caminh&o. 

5.1.11. Ao estacionar o caminh&o ou deixar cagambas para armazenamento de residuos a 

CONTRATADA devera atentar-se a nao interrupcao do fluxo de carros na area. 

5.1.12. A CONTRATADA devera dispor de todo o pessoal e material que julgue necessario para a coleta de 

residuos nas dependéncias do CNIC, manuseio e acondicionamento adequado para transporte até a unidade de 

tratamento e/ou disposicao. 

5.1.13. É de responsabilidade da CONTRATADA a limpeza de toda área comum & execução dos servicos, 

retirada de residuos, correto armazenamento para transporte e destinação dos residuos. 

5.1.14. A CONTRATADA é responsavel pela correto manuseio dos residuos e pela saúde e seguranca de 

seus funcionarios e do meio ambiente. 
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5.1.15. A CONTRATADA é responsável pelo dimensionamento do pessoal necessário para executar os 

serviços de coleta de resíduos no CNIC, sendo necessário no mínimo manter 1 (um) motorista e 2 (dois) ajudantes 

para manipulação e acondicionamento dos resíduos. 

5.1.16. — A Contratada deverá enviar na primeira coleta de resíduos na dependência do CNIC com no mínimo 

24 horas (vinte e quatro horas) de antecedência a Licença de Operação do transportador e receptor dos resíduos 

para emissão do Manifesto de Transporte de Resíduo. 

5.1.17. O resíduo deverá ser transportado com o devido Manifesto de Transporte de Resíduo e entregue ao 

receptor para o tratamento e/ou disposição do mesmo, de acordo com a Norma Operacional para o Sistema Online de 

Manifesto de Transporte de Residuos — NOP Inea 35 — Sistema MTR, aprovada pela Resolugdo Conema N° 79, e 

normas posteriores que vieram a substituir a legislação ambiental em vigor. O destinador do residuo devera enviar o 

Certificado de Destinação Final de Residuo (CDF) no prazo maximo de até 90 (noventa dias), contados a partir do 

recebimento do residuo. 

5.1.18. O Certificado de Destinação do Residuo devera especificar, no minimo, a quantidade de residuo 

recebida, o tipo de tratamento e/ou disposição dada ao mesmo e entrega-lo ao Fiscal do Contrato. 

5.1.19. O tratamento a ser dado ao residuo podera ser diferente do que o previsto nesta proposta desde que 

atenda a legislação ambiental em vigor e seja aprovado pelo órgão ambiental competente. 

5.1.20. Quando houver a alocação de diferentes itens em um mesmo caminhdo, a CONTRATADA devera 

disponibilizar balanga paleteira para a realização da pesagem individual de cada item. Após a realização da pesagem 

de todos os itens a CONTRATADA devera aguardar a emissao do MTR e documentos pertinentes para liberação de 

saida do caminha da Organizacao Militar. 

5.1.21. Arealizacdo da atividade objeto deste Termo de Referéncia será de acordo com a disponibilizagao de 

residuos da Organização Militar, sendo um servico sob demanda conforme as atividades do estaleiro. A necessidade 

dos servigos serdo apresentadas para a contratada pelo Fiscal de Contratos, que devera informar previamente a 

contratada o tipo de residuo, a estimativa da quantidade e, se possivel, o envio de fotos do material para 

planejamento de retirada de residuos. A contratada podera solicitar ao Fiscal de contratos a visita ao CNIC para 

análise dos residuos para programacao da retirada do material, desde que atenda ao prazo maximo de 96h (noventa 

e seis horas) após a formalizacao da solicitagdo pelo FISCAL do contrato para disponibilizagdo do caminhdo para 

coleta dos residuos no CNIC. 

5.1.22. Os procedimentos e metodologias para coleta, transporte e destinagdo dos residuos sera de 

responsabilidade do Responsavel Técnico da Contratada, devendo comprovar a destinagao dos residuos anualmente, 

a cada renovação do Contrato, sob pena de impedimento de renovagao contratual, junto ao Fiscal do Contrato por 

meio da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente conforme o Conselho de Classe 

Profissional. 

5.1.23. — O Fiscal de Contratos acompanhara o processo de coleta para verificagdo dos EPI utilizados pela 

contratada para manipulagdo dos residuos. Podera ser solicitado a CONTRATADA pelo Fiscal de Contratos o 

Programa de Prevencao de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa, conforme a Norma Regulamentadora n°9 (NR- 

09) para acompanhamento dos EPI utilizados e caso seja identificado auséncia nos cuidados com a seguranca e 

saúde do trabalhador, a contratada ficará sujeita as sangdes administrativas descritas neste TR. Da mesma maneira, 

o Fiscal de Contratos acompanhara o processo de disponibilizacao dos residuos no meio de transporte utilizado pela 

contratada para verificar o correto armazenamentos dos residuos conforme ABNT NBR 13.221:2003 Transporte 

terrestre de residuos, sujeitos a sanções administrativas em caso de descumprimento. 

5.1.24. — Para quantificacdo do volume de residuos a ser transportado a Contratada devera, obrigatoriamente, 

disponibilizar balanga paleteira para pesagem separada de cada item para garantir uma correta definição por item do 

quantitativo a ser retirado. Nos itens desse TR em que a unidade de medida for unitério, sera realizado uma contagem 

pelo indicado pelo Fiscal de Contratos e pela Contratada para definição do quantitativo. Nos itens em que a unidade 

de medida foi definida em litros e que a retirada será realizada em caminhao-tanque, a contratada sera informada 

previamente sobre o quantitativo de residuos. 

5.1.25. Para o dimensionamento do quantitativo foi tomado como referéncia o histérico de servigos ja 

realizados pela BNIC nos anos de 2024, 2025 e 2026, além das necessidades extraordinarias ja identificadas na 
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organização e um adicional de 30% como margem de segurança considerando a demanda variável de produção de 

resíduos. 

5.1.26. Poderá, eventualmente, ser solicitado a contratada o recolhimento, transporte e destinação de 

resíduos classe | e Il A e B não especificados neste TR, devido auséncia de previsibilidade de sua geração. Nesse 

caso a contratada sera informada pelo Fiscal de Contratos e sua destinação sera aferida pelo item que apresentar 

maior similaridade quanto as caracteristicas do residuo e aos servigos necessarios para sua destinagao. 

Local e horario da prestação dos servigos 

5.2. Os servicos serão prestados no seguinte endereco: COMPLEXO NAVAL DA ILHA DAS COBRAS - endereco: 

Praça Barão de Ladério, s/h Ilha Das Cobras - Centro - Rio de Janeiro (RJ) CEP:20.091-000. 

5.3. Os servicos serao prestados no seguinte horario: Entre 08h00min as 16h00min nos dias Uteis. Ressalta-se que, 

de acordo com a rotina da Organização Militar ou por necessidade do servico, podera ocorrer variagdes nos horarios 

e dias para a realização dos serviços fora dos horarios de expediente normal do CNIC. Toda alteração sera acordada 

previamente entre o FISCAL e a CONTRATADA. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.3.1 A execução contratual observara as rotinas apresentadas neste Termo de Referéncia. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execugdo dos servigos, o Contratado devera disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 

sua substituição quando necessario: 

5.4.1. Em caso de necessidade e solicitação pelo FISCAL DE CONTRATOS, no minimo 3 cagambas de 5m? 

ou 1 cagamba de 30m3; 

5.4.2. Em caso de necessidade e solicitagdo pelo FISCAL DE CONTRATOS, 10 Bags para armazenamento de 

residuos; 

5.4.3. — Em caso de necessidade e solicitagdo pelo FISCAL DE CONTRATOS, recipiente de 200 Litros ou 

Tanque de 1000 Litros para armazenamento de residuo liquido; e 

5.4.4. Balança paleteira em todas as retiradas de residuos que houver a alocação de diferentes itens em um 

mesmo caminhao. 

5.4.5. Todos os materiais fornecidos pela CONTRATADA seré&o avaliados pelo FISCAL DE CONTRATO para 

verificação das condições necessdrias para armazenamento dos residuos de modo a garantir a ndo contaminag&do 

ambiental. 

5.4.6. Caso os materiais fornecidos ndo sejam aceitos pelo FISCAL DE CONTRATO, a CONTRATADA terá um 

prazo de 24 horas para substituicbes dos materiais. 

5.4.7. Os equipamentos e materiais de propriedade da contratada, somente serdo utilizados para o correto 

armazenamento temporario dos resfduos. 

5.4.8. O acondicionamento dos residuos serão de responsabilidade da contratada para garantia do transporte 

seguro. Em caso de necessidade, o fiscal de contratos, solicitara previamente a disponibilizacdo de material para 

acondicionar os residuos. A contratada podera ainda ser solicitada a realizar o transbordo dos residuos para um 

acondicionamento mais seguro, durante a realização da coleta, para transporte. 

Informagdes relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. Ademanda do órgão tem como base as seguintes caracteristicas: 
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5.5.1. A geração de residuos para contratação do serviço objeto deste TR é proveniente de demanda variável, de 

acordo com o tipo de atividade executada nas Organizações Militares situadas no CNIC. 

5.5.2. A contratada devera estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Residuos 

Perigosos — CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme classificagdo do Anexo | da Instrução Normativa nº 1, de 25/01/2013, 

nos itens que couber; 

55.3. A contratada devera possuir plano de gerenciamento de residuos sélidos aprovada pelo órgão do 

ambiental competente, quando couber; 

5.5.4. A contratada devera possuir, caso exigivel, autorizagdo ou licenciamento junto ao órgão competente, que 

comprove, no minimo, a capacidade técnica e econémica para prover os cuidados necessarios ao gerenciamento 

desses residuos 

Especificação da garantia do servigo 

5.6. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido[A15] na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

Uniformes 

5.7. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade 

a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo pegas para todas as estações climaticas do ano, sem 

qualquer repasse do custo para o empregado. 

Procedimentos de transição e finalizagdo do contrato 

5.8. N&o serdo necessérios procedimentos de transição e finalizag&o do contrato devido as caracteristicas do objeto. 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execugao sera 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim. 

6.4. O 6rgao ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providéncias que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade podera convocar o 

representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagdo do plano de fiscalizagdo, que contera 

informagbes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execugdo do 

objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de afericdo dos resultados e 

das sanções aplicaveis, dentre outros. 

Preposto 
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6.6. O Contratado designara formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação a execução do objeto Contratado. 

6.7. O Contratado não necessitara manter preposto da empresa no local da execução do objeto. 

6.8. O Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipétese em que o Contratado designara outro para o exercicio da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.9. Aexecucao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao. 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias 

relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for necessario para a regularizacao das faltas ou dos 

defeitos observados. 

6.12.  Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificaces para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que demandar decisao 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se 

for o caso. 

6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugao do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas a tempestiva renovação ou a prorrogagao contratual. 

6.16. A fiscalizagdo de que trata esta clausula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeices técnicas, vicios redibitérios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, não implica corresponsabilidade do 

Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

6.17.  As disposicdes previstas neste Termo de Referéncia não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente & contratacao, por força da Instrugdo Normativa 

Seges/ME n° 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalizagdo Administrativa 

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes, caso necessario. 

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, 

quando ultrapassar a sua competéncia. 

Gestor do Contrato 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Servigos, exceto TIC — Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 9 de 29 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Anualização: MAI/2026

81



6.20. Cabe ao gestor do contrato: 

6.20.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.20.2. — acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas a 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

6.20.3. — acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. 

6.20.4. — emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.20.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.20.6. — elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.20.7. — enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com 

o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço. 

6.20.8. receber e dar encaminhamento imediato: 

6.20.8.1 as denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, 

inciso IIl, do Decreto n.º 12.174/2024; 

6.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, 

enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer 

outro meio idôneo. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execucao do objeto utilizará o disposto neste item. O pagamento será proporcional aos 

servigos executados e previstos neste Termo de Referéncia, Tabela do item 1.1. 

7.2.  Sera indicada a retencao ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das 

sanções cabiveis, caso se constate que o Contratado: 

7.2.1 nao produziu os resultados acordados, 

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou 

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servico, ou os utilizou com 

qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

7.2.4. Descumpriu o prazo de disponibilizacdo do caminhão ou cacamba nas dependéncias da contratada com 

multa diaria até a chegada do caminhão no CNIC; 
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7.2.5 Ausência dos cuidados ambientais conforme a ABNT NBR 13.221:2003 Transporte terrestre de resíduos; 

7.2.6 Ausência de EPI dos funcionários da Contratada durante a manipulação dos resíduos, em 

desconformidade com o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa, conforme a Norma 

Regulamentadora nº9 (NR-09); 

7.2.7 Descumpriu da Norma Operacional para o Sistema Online de Manifesto de Transporte de Resíduos — NOP 

INEA 35 — Sistema MTR, aprovada pela Resolução Conema Nº 79 e de normas que vierem a substituir a 

legislação em vigor a respeito dos trâmites do Manifesto de Transporte de Resíduos, ou norma posterior que venha a 

substituir a legislação vigente; 

7.2.8 Ausência de comunicação imediata aos órgãos competentes e a CONTRATANTE em casos de ocorrência de 

acidentes e outros sinistros relacionados aos resíduos recolhidos da CONTRATANTE; 

7.2.9 Má condições de conservação do equipamento de transporte disponibilizado pela Contratada, que haja risco 

de derramamento ou vazamento dos resíduos; 

7.2.10 Má organizacao do local de armazenamento dos residuos após o recolhimento pela Contratada 

(derramamento/vazamento, contaminagado de produtos quimicos durante a realização dos servicos, desorganizagao 

do local do recolhimento dos residuos, acondicionamento dos residuos no caminhdo de maneira que ocorra, ou que 

seja possivel ocorrer o derramamento dos residuos durante o transporte, entre outros); 

7.2.11 Indisponibilidade da contratada na realização da pesagem dos itens separadamente. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios: 

7.3.1. Fornecimento e uso de EPI's, uniformes, ferramentas e equipamentos no local da execução dos servigos; 

7.3.2. Cumprimento dos prazos referentes as solicitações e notificagdes da Contratante; 

7.3.3. Fornecimento dos equipamentos e materiais adequados e necessarios para a execugao dos servigos; 

7.3.4 Qualidade na prestação dos servigos contratados; 

Recebimento 

7.4 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser apés o recebimento definitivo dos servicos, nos termos abaixo. 

7.5 Ao final de cada serviço realizado da execução contratual, a Contratada apresentara ao Fiscal de Contratos a 

medicdo prévia dos servicos executados no periodo, através de planilha descritiva contendo as seguintes 

informações: data da retirada, item do contrato, descri¢do do item, quantidade de residuos e nimero do manifesto; 

7.6 A contratante realizard inspecdo de todos os servicos executados, por meio de profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo servico, com a finalidade de verificar a adequacao 

dos servicos e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisdes finais que se fizerem necessarios. 

7.7 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execucdo ou materiais 

empregados, cabendo a fiscalizacdo nao atestar a última e/ou Unica medição de servicos até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisoério. 

7.8 Os servicos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacoes 

constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, as custas da Contratada, sem prejuizo da aplicagdo de penalidades. 

7.9. Afiscalizagdo não efetuara o ateste da última e/ou Unica medição de servigos até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisorio. 
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7.10.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

7.11.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensé&o, qualidade e quantidade, devera ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal 

quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solugdo, pelo Contratado, de inconsisténcias 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobranga. 

7.13. O recebimento provisério ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca do 

servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 83º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 

casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

1) o prazo de validade; 

1) adatada emissao; 

1) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o periodo respectivo de execugao do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 

7.17. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, 

esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovagao da regularizacao da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.19. A Administracao devera realizar consulta ao SICAF para: 

7.19.1. verificar a manutengao das condições de habilitagao exigidas; 

7.19.2. — identificar possivel razao que impeça a participagdo em licitagao/contratagdo no ambito do órgão ou 

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administragdo ou com o Poder Publico, bem como ocorréncias 

impeditivas indiretas. 

7.20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante. 

7.21. — Não havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera comunicar 

aos órgãos responsaveis pela fiscalizagao da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do Contratado, bem como 

quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para 

garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.22. —Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 

correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agéncia e conta corrente 

indicados pelo Contratado. 

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicavel. 

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.29. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

nao sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuicoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficara condicionado & apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

7.30. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data da data 

limite para a apresentação das propostas. 

7.31. — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais serdo 

reajustados, mediante a aplicagdo, pelo Contratante, do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

7.32.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do ultimo reajuste. 

7.33.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara ao Contratado a 

importancia calculada pela última variagdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente tdo logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.34. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.35. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), serd(do) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislag&o entdo em vigor. 

7.36. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.37. O reajuste será realizado por apostilamento. 

Cessão de Crédito 
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7.38. As cessoes de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.38.1. A eficacia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 

aditivo ao contrato administrativo. 

7.38.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 

legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.38.3. O crédito a ser pago a cessiondria é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela 

execucao do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e exceções ao pagamento e 

todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela 

efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a 

Administragdo. 

7.384. A cessado de crédito não afetará a execucao do objeto contratado, que continuara sob a integral 

responsabilidade do Contratado. 

7.39. O disposto nesta seção não afeta as operagdes de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 

82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

8. INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

. der causa à inexecução total do contrato; 

. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

@
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8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sangoes: 

8.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa à inexecugao parcial do contrato, sempre que nao se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave; 

8.2.3. — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 

“e”, “f", “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d", que justifiquem a imposicao de penalidade 

mais grave. 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infragbes descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Servigos, exceto TIC — Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 14 de 29 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Anualização: MAI/2026

86



8.24.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia; 

8.24.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

Suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.2.43. Compensatéria, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por cento) a 5% 

(cinco por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alinea “c”, de 5% (cinco por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratagdo. 

8.2.45. Compensatdria, para a infragdo descrita acima na alinea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor da contratag&o. 

8.2.4.6. Compensatdria, em substituicdo a multa moratéria para a infração descrita acima na alinea “d”, de 5% 

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratag&o. 

8.2.4.7. Compensatéria, para a infração descrita acima na alinea “a”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor da contratag&o. 

8.3. A aplicação das sangdes previstas neste Termo de Referéncia não exclui, em hipétese alguma, a obrigação de 

reparagao integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referéncia poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado 

da data de sua intimagao. 

8.6. Se amulta aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

8.7. A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicag&o enviada pela autoridade competente. 

8.8. — A aplicação das sanções realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificacées serão enviadas eletronicamente para os 

enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.8.2. Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serao considerados 

de uso continuo da empresa, não cabendo alegacdo de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicagdo das sanções serao considerados: 

8.9.1. anatureza e a gravidade da infragdo cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
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8.95. —aimplantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa juridica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administracéo, a pessoa juridica sucessora ou & empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia. 

8.12. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagdo da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. 

8.12.1. As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14.  Os débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizagdes, não inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado 

possua com o mesmo 6rgao ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 

2022. 

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na modalidade 

PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de julgamento pelo MENOR PREGO 

Regime de Execução 

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por prego global. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3. Em se tratando de contratação para registro de pregos, caso adotado o critério de julgamento de menor pre¢o 

ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitdrios maximos sera: 

9.3.1. Valores unitarios: conforme tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referéncia. 

Exigéncias de habilitacdo 

9.4. Para fins de habilitação, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação juridica 

9.5. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificacdo em todo o territério nacional;[A9] 
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9.6.  Empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

9.7.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br 

lempreendedor; 

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores;[A10] 

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou 

estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 

margo de 2020. 

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

9.11.  Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no 

Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz; 

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.13. Consodrcio de empresas: contrato de consoércio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Juridicas 

ou no Registro Publico de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou 

compromisso publico ou particular de constituicdo, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa lider, 

responsavel por sua representacao perante a Administração (art. 15, caput, | e Il, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.14. Licença Ambiental de Operação do órgão ambiental competente licenciador para o exercicio da atividade na 

Base Naval da Ilha das Cobras, inclusive para empresas que vierem a ser subcontratadas, quando aplicavel,conforme 

Lei Complementar, nº 140, de 08/12/2011. 

9.14.1. Conforme Decreto 46.890 de dezembro de 2019, são atividades sujeitas ao Licenciamento ambiental: 

9.14.1.1. GRUPO XXIX - TRANSPORTE - Transporte rodoviario, ferroviario e hidroviario de produtos e residuos 

perigosos e não perigosos; 

9.14.1.2. GRUPO XXV - UNIDADES AUXILIARES DE APOIO INDUSTRIAL E SERVICOS DE NATUREZA 

INDUSTRIAL - Tratamento, recuperacao e disposição final de residuos; 

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterages ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.16. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme 

0 caso; 

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretéario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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9.19.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicilio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.21. —Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.24. certidao negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado, caso se 

trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitagdo/contratacao, ou de sociedade simples; 

9.25. certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.26. — balanço patrimonial, demonstracéo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis dos dois 

últimos exercicios sociais, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, comprovando, indices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes 

formulas: 

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo 

LG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG= 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC= 

Passivo Circulante 

9.26.1. Capital Circulante Liquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no minimo, 16,66% 

(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratagdo para o periodo de doze 

meses, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstragbes contabeis do último exercicio social; e 
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9.26.2.  Patriménio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação para o período de doze 

meses, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social; 

9.27. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena 

de inabilitação; 

9.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.29. —Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referéncia deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.31. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigéncias 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

9.32. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.32.1.  Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

Qualificação Técnico-Operacional 

9.33. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 

ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso[A24] . 

9.33.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverao dizer respeito a contrato(s) 

executado(s) com as seguintes caracteristicas minimas:[A25] 

9.33.1.1 contrato(s) que comprove(m) a experiéncia minima de 2 (dois) anos do fornecedor na prestagédo dos 

servigos, em periodos sucessivos ou ndo, sendo aceito o somatério de atestados de periodos diferentes; 

9.33 Serdo admitidos, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo de serviço, a apresentagdo e o 

somatdrio de diferentes atestados de servigos executados de forma concomitante, pois essa situagdo equivale, para 

fins de comprovagéo de capacidade técnico-operacional, a uma única contratag&o. 

9.33.3. — Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

9.33.4. O fornecedor disponibilizara todas as informações necessérias a comprovacao da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracéo, cépia do contrato que deu suporte & contratação, 

endereco atual do Contratante e local em que foram prestados os servicos, entre outros documentos. 

9.33.5. Os atestados deverao referir-se a servigos prestados no ambito de sua atividade econdmica principal ou 

secundaéria especificadas no contrato social vigente. 

9.34. Serão aceitos atestados ou outros documentos habeis emitidos por entidades estrangeiras quando 

acompanhados de tradução para o portugués, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.35. —A apresentacao, pelo fornecedor, de certidoes ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 

consorcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 88 10 e 11, da Lei nº 

14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Qualificação Técnico-Profissional 
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9.36. Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 

semelhantes, também abaixo indicado(s): 

9.36.1. Profissional de Nivel Superior ou Técnico habilitado como: Engenheiro Quimico, ou Engenheiro Industrial 

na modalidade Química, ou Engenheiro Sanitarista, ou Engenheiro Ambiental, ou Gestor Ambiental, ou Químico 

Industrial, ou Biólogo, ou outro profissional com atribuições compatíveis com o objeto da contratação, reconhecidos 

pelos respectivos Conselhos de Classe Profissional e detentores de Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) 

para execução do serviço de coleta, transporte e tratamento de resíduos Classe | e Il, conforme Lei 12.305/2010 — 

Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

9.36.2. O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida 

a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração 

[A33] (8 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.37. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, 

tenham dado causa a aplicação das sanções previstas nos incisos Il e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 

2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 

responsabilidade. 

9.38. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.39. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

9.40. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato 

ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

9.41. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.42. Seofornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 

daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.43.  Serédo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de nimeros de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao do recolhimento dessas contribuigoes. 

Documentação complementar para cooperativas 

9.44. Caso admitida a participacao de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagdo complementar: 

9441 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagdo e que 

executardo o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovagao de que estao domiciliados na localidade 

da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 

1971; 

9.44.2. A declaração de regularidade de situagdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

9.44.3. — A comprovacao do capital social proporcional ao número de cooperados necessarios a prestacao do 

Servico; 

9.44.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
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9.44.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; 

9.44.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade juridica da cooperativa: 

9.44.6.1. atade fundação; 

9.44.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

9.44.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

9.44.6.4. editais de convocação das trés últimas assembleias gerais extraordinárias; 

9.44.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; 

9.44.6.6. atada sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e 

9.44.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o maximo aceitável, é de R$ 688.885,00. 

10.2. Em caso de Registro de Pregos, os pregos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia 

de eventual redugdo dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

servigos registrados, nas seguintes situações: 

10.2.1 em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou 

previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 

disposto na alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.2. em caso de criagéo, alteragdo ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniéncia 

de disposições legais, com comprovada repercusséo sobre os pregos registrados; 

10.2.3. serão reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o indice previsto para 

a contratação; ou 

10.2.4 poderdo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

11. ADEQUACAO ORCAMENTARIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no 

Orgamento Geral da Uni&o. 

11.2. A indicagdo da dotagdo orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou 

instrumento equivalente. 
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas nos termos da Lei 

nº 12.527, de18 de novembro de 2011. 

Rio de Janeiro, na data da assinatura. 

CESAR AUGUSTO PRUDENCIO PIMENTEIRA LARISSA COSTA ZORZANELLI 

Capitão de Mar e Guerra Primeiro-Tenente (RM2-EN) 

Ordenador de Despesas Assessora de Gestão ambiental 

13. ANEXO I Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 

pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 

maio de 2024) 

1. FORMALIZAGAO DA CONTRATAGAO 

1.1. O adjudicatario terá o prazo de 10 dias, contado a partir da data de sua convocacao, para aceitar o 

instrumento equivalente ao contrato constante neste Anexo, sob pena de decair do direito & contratagdo, sem prejuizo 

das sangdes previstas. 

1.2. O prazo podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagao justificada do adjudicatério e aceita pela 

Administragdo. 

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatario implica no reconhecimento de que: 

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicaveis as disposições da Lei nº 14.133 

12021; 

1.3.2.1 o Contratado se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Edital, no Termo de Referéncia e 

em seus anexos, conforme Termo de Ciéncia e Concordancia (Anexo |l). 

2. VIGENCIA E PRORROGAGAO 

2.1. O prazo de vigéncia da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referéncia, prorrogavel por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogagdo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administragdo, permitida a negociagdo com o Contratado, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

221. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestagdo dos servicos tem natureza 

continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatério que discorra sobre a execução contratual, com informações de que os servigos 

tenham sido prestados regularmente; 

2.2.3. Sejajuntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém interesse na realizagdo do 

servigo; 

2.2.4. Haja manifestagéo expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação; 
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2.2.5. Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e 

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin). 

2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. Aprorrogagéo contratual devera ser promovida mediante celebragéo de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação. 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. São obrigações do Contratante: 

3.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 

Referéncia e seus anexos; 

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia; 

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos incorre¢des, imperfeicdes, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituido, reparado ou 

corrigido, total ou parcialmente, as suas expensas, certificando-se de que as solugdes por ele propostas sejam as 

mais adequadas; 

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado; 

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação a parcela incontroversa da execugdo do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execucao do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no Termo de Referéncia; 

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referéncia; 

3.1.8. Cientificar o órgão de representagao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adoção das medidas 

cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamações relacionadas a execugao 

contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

3.1.9.1. A Administracdo tera o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos pelo 

Contratado no prazo maximo de 10 (dez) dias. 

3.1.11.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragédo de 

descumprimento de clausulas contratuais. 

3.1.12. Comunicar o Contratado na hipdtese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.13.  Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto do 

contrato. 
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3.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

3.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 

executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

3.1.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4. OBRIGAGOES DO CONTRATADO 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

4.1.1. — Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.2. — Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e 

deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

4.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

4.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a Administragdo ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacdo ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

4.1.4.1 A Contratada devera ainda ser responsavel pelas ocorréncias de transito envolvendo o caminhao 

durante a prestacao do servico nas dependéncias do CNIC, devendo o fato ser informado imediatamente ao fiscal do 

contrato para as devidas providéncias. 

4.1.5. Efetuar comunicagdo ao Contratante, assim que tiver ciéncia da impossibilidade de realizacdo ou 

finalizagao do servico no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingéncia cabiveis. 

4.1.6. Não contratar, durante a vigéncia da contratagao, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do 

artigo 48, paragrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.7. Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, 

o Contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalização contratual, até o dia trinta do més seguinte ao da 

prestacao dos servigos, os seguintes documentos: 

4.1.7.1. prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 

4.1.7.2. certidao conjunta relativa aos tributos federais e & Divida Ativa da Uniao; 

4.1.7.3. certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 

sede do Contratado; 

4.1.7.4. Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 
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4.1.7.5. Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local dos servigos. 

4.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informag&o solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo- 

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execução do 

empreendimento. 

4.1.11. — Paralisar, por determinacao do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros. 

4.1.12. — Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a 

execução do objeto, durante a vigéncia contratual. 

4.1.13.  Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores condições de 

seguranga, higiene e disciplina. 

4.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para andlise e aprovacao, quaisquer mudangas nos 

métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

4.1.15. — Cumprir as normas de protecdo ao trabalho, inclusive aquelas relativas a seguranca e a saúde no 

trabalho; 

4.1.16. Nao submeter os trabalhadores a condi¢des degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidao 

por divida ou trabalhos for¢ados; 

4.1.17. — Não permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condicao de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislacao; 

4.1.18. — Não submeter o menor de dezoito anos de idade a realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e a realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

4.1.19. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminag&o, violéncia e assédio no ambiente 

de trabalho; 

4.1.20. Manter, durante toda a vigéncia da contratagdo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitagao na licitação, ou para a qualificação, na contratacao direta; 

4.1.21.  Cumprir, durante todo o periodo de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação; 

4.1.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pela fiscalizagao 

contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

4.1.23. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia da execução do objeto; 

4.1.24. — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratacéo, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021, 
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4.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

4.1.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

4.1.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha. 

4.1.28.  Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrardo no 

órgão para a execugao do servico. 

4.1.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

4.1.30. Atender as solicitações do Contratante quanto a substituicdo dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalizagao contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas a execução 

do servigo, conforme descrito nas especificagdes do objeto. 

4.1.31. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

4.1.32. — Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nao 

executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer 

ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

4.1.33. Instruir os seus empregados, quanto & prevencao de incéndios nas áreas do Contratante. 

4.1.34. — Adotar as providéncias e precauções necessarias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessario for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitarias, elétricas e de comunicação. 

4.1.35.  Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuagdo 

previstas no Termo de Referéncia, em plena validade. 

4.1.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licengas necessarias e demais documentos e 

autorizagbes exigiveis, na forma da legislação aplicavel. 

4.1.37. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificagdes, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construcéo, pelo 

prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

5. OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 

5.1. As partes deverdo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratagdo, a partir da apresentagdo da proposta no certame, 

independentemente de declaragdo ou de aceitagdo expressa. 

5.2. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 

5.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em Lei. 

5.4. A Administracdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperagéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado elimina-los, com 

exceção das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentagéo para fins de comprovagdo do cumprimento de obrigagbes legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. [A20] 
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5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. [A21] 

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

5.10.1.  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

5.12.  Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

6.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 

14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigagbes de ambas as partes contraentes. 

6.2. A contratacdo podera ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditério e a ampla defesa. 

6.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

6.2.2. A alteragao social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejara a extingao se 

nao restringir sua capacidade de concluir o objeto. 

6.2.3. Se a operacao implicar mudança da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

6.3. O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido: 

6.3.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

6.3.2. Relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

6.3.3. Indenizações e multas. 

6.4. A extingdo contratual ndo configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-financeiro, 

hipétese em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatdrio. 

6.5. A contratação podera ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vinculo de natureza técnica, 

comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

publico que tenha desempenhado função na licitagdo ou na contratagao direta, ou atue na fiscalizagdo ou na gestao 

contratuais, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

7. DOS CASOS OMISSOS 
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7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

8. ALTERAÇÕES 

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso 

de reforma de edificio ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

8.3. As supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebracao de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovagao da consultoria juridica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipétese em que a formalização do aditivo devera ocorrer no prazo máximo de 1 (um) més. 

8.5. Registros que não caracterizam alteragdes contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. FORO 

9.1. Fica definido o Foro da Justica Federal no Rio de Janeiro, Seção Judiciaria do Rio de Janeiro para dirimir os 

litigios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, 

81º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. ANEXO II TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA 

ANEXO Il 

TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA 

Por meio deste instrumento, a . Contratada) declara que está ciente e concorda com as 

disposições e obrigagdes previstas no Edital, no Termo de Referéncia e nos demais anexos a que se refere o Pregão 

bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das 

informag6es e documentos apresentados durante o processo de contratagdo. 

Rio de Janeiro, na data da assinatura. 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 

15. Responsaveis 

Todas as assinaturas eletronicas seguem o horério oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 

2020. 
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